VIDEOCONFERÊNCIA SOBRE PADRÕES EM METROLOGIA NO ÂMBITO DO MECANISMO INFORMAL DE CONSULTAS ENTRE BRASIL E OS EUA - COORDENADA PELO  

NIST E  INMETRO 

(22 DE AGOSTO DE 2006)

I. APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES

Apresentação da delegação Americana: 

1. A videoconferência começou com as boas-vindas da representante americana sra. Heidi Hijikata que manifestou a satisfação da delegação americana em travar esta primeira videoconferência, em nome dos compromissos assumidos pelo Secretário de Comércio dos Estados Unidos, o    Sr. Carlos Gutierrez, e o Ministro do Desenvolvimento do Brasil, o Sr. Luiz Fernando Furlan, em desenvolver os temas no grupo de padrões metrológicos entre o NIST e o Inmetro.

2. Seguiu-se com as apresentações dos membros/participantes do lado americano.

 Heidi Hijikata,  ITA Standards Liaison, U.S. Department of Commerce 

 Jennifer Stradtman, Office of the ITA Standards Liaison, U.S. Department of Commerce 

 Paul Pavwoski, Office of the  ITA Standards Liaison, U.S. Department of Commerce 

 Bryan O'Byrne, Technical Barriers to Trade Specialist, U.S. Department of Commerce 

 Maragaret Ward, Brazil Desk Officer, U.S. Department of Commerce 

 Lorrie Lopes, Chile Desk Officer, U.S. Department of Commerce 

 Mary Saunders, Chief, Standards Services Division, NIST 

 Ileana Martinez, Global Standards Information Group, NIST 

 Mary McKiel, Standards Executive, US Environmental Protection Agency 

 Joe Mohorovic, Cheif of Staff, Consumer Products Safety Commission 

 Steven Bipes, American National Standards Institute 

 Ryan Hill, Information Technology Industry Council 

 Erin Waldron, Underwriters Laboratories 

 Jeff Grove, ASTM International 

 Wayne Morris, Association of Home Appliance Manufacturers 

 Antonio Silva, Brazilian Embassy 

 Marty Strauss, Monstanto Corporation 

 Dale Wright, U.S. Department of Commerce, Office of the ITA Standards Liaison 

 Dinah McDougall, Commercial Service U.S. Embassy - Brasilia
3. Participaram ainda via Webinar
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4. Em seguida passou a palavra para o representante brasileiro.

5. O Prof. Jornada, líder da delegação brasileira no tema padrões metrológicos, agradeceu as palavras de boas-vindas da representante americana, reiterou os compromissos assumidos pelo Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o Sr. Luiz Fernando Furlan, e o Secretário de Comércio dos EUA, o Sr. Carlos Gutierrez, e apresentou os representantes brasileiros, conforme a lista de participantes que se segue:

6. Representantes Brasileiros:

Prof. João Jornada – Presidente do Inmetro

Prof. Oscar Acselrad – Diretor de Planejamento do Inmetro

Sr. Alfredo Lobo – Diretor da Qualidade do Inmetro

Sr. Jorge Cruz – Coordenador Geral de Articulação Internacional do Inmetro

Sra. Elizabeth Cavalcanti – Coordenadora Geral de Acreditação do Inmetro

Sr. Jorge Seevald – Representante da RBMLQ 

Sr. Paulo Roberto Rodrigues – Assessor da Presidência do Inmetro

Sra. Lia Kortchmar – Assessora da Presidência do Inmetro

Sr. José Joaquim Vinge – Representante da Caint/Inmetro

Sr. Rogerio Corrêa – Representante da Caint/Inmetro

Sra. Cláudia Canongia – Representante da Caint/Inmetro

Sr. Ronaldo Azevedo – Representante da Dimel/Inmetro

Sr. Pedro Buzzato – Presidente da ABNT

Sr. Eugenio de Simone – Diretor da ABNT

7. Dando prosseguimento a reunião, ficou acordado que inicialmente seria feita a apresentação brasileira sobre os temas Regulamentação Técnica e Avaliação da Conformidade no Brasil, e a interação do Brasil com o Mercosul no tema Regulamentos Técnicos e Procedimentos de Avaliação da Conformidade.

8. Em seguida, a delegação americana, faria suas apresentações, sobre temas semelhantes, e no final uma rodada de discussões sobre os temas da pauta.

9. O Prof. Jornada proferiu então a palestra sobre a Regulamentação Técnica e Avaliação da Conformidade no Brasil, e a interação do Brasil com o Mercosul.

II. PALESTRA PROF. JOÃO JORNADA

10. O Prof. Jornada começou explicando que em seu contexto regulatório, o Brasil possui um sistema que engloba as questões de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, denominado Sinmetro.

11. O Sinmetro congrega entidades públicas e privadas e em suas diretrizes são dadas por um conselho de ministros (Ministro do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior, Presidente do Conselho, Ministro das Relações Exteriores, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Ciência e Tecnologia, da Saúde, Minas e Energia e Meio Ambiente, Justiça e Defesa) denominado Conmetro - Conselho de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.

12. O Conmetro é o órgão ministerial do Sinmetro, tem como prerrogativa organizar e estruturar no âmbito do sistema as questões relacionadas a metrologia, normalização, regulamentação técnica, os programas de avaliação da conformidade e acreditação de organismos e laboratórios no Brasil. 

13. Dentro do Conmetro, existem seis Comitês que orientam os planos de ação do Conmetro em  questões relativas as suas áreas de atuação, quais sejam: Metrologia (CBM), Avaliação da Conformidade (CBAC), Regulamentação (CBR), Normalização, Codex Alimentarius (CCAB) e Barreiras Técnicas ao Comércio (CBTC).

14. Ainda no âmbito do Conmetro o Inmetro é a entidade executiva, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o Inmetro é o Instituto Nacional de Metrologia (onde congrega as atividades de Metrologia Científica), é o órgão gestor da Rede brasileira de Metrologia Legal e Qualidade (gere a política de avaliação da conformidade), é ainda o ente acreditador brasileiro e o Ponto Focal do Acordo de Barreiras Técnicas da OMC.

15. O sistema regulatório brasileiro é composto, ainda, de 27 agências incluindo Ministérios: MAPA, Comunicações, Cidades, Defesa, Educação, Trabalho e Emprego, Ciência e Tecnologia, Meio Ambiente, Transporte, Minas e Energia, Justiça, MDIC e Saúde; o Inmetro,  ANA, ANP, ANTAQ, Aneel, ANTT, Anvisa, CNEN, AEB, Anatel, Ancine, ANAC, ANS, IBAMA.

16. Os direcionamentos e princípios utilizados no processo regulatório são balizados no uso, sempre que possível, de uma norma técnica como base para os regulamentos técnicos, ainda, o de seguir diretivas e guias internacionais como os preconizados pela OMC; o foco de seus regulamentos  é a saúde e segurança, a proteção ao meio ambiente, e a segurança nacional (objetivos legítimos do Acordo sobre Barreiras Técnicas da OMC); como princípio promove a participação das partes interessadas através do mecanismo de consulta pública e quando necessário solicita o desenvolvimento de normas técnicas para a ABNT.

17. No processo regulatório utiliza ainda comissões técnicas consultivas compostas pelas partes interessadas, painéis setoriais, o mecanismo de consulta pública, audiências públicas e a poblicação tanto na página "web" do Inmetro, como no Diário Oficial da União e em informativos institucionais.

18. Prof. Jornada finalizou sua apresentação explicando que o Inmetro representa ainda o Brasil em vários fóruns internacionais como no Comitê de Barreiras Técnicas da OMC e no Mercosul onde exerce a coordenação brasileira do Subgrupo de Regulamentos Técnicos e Procedimentos de Avaliação da Conformidade(SGT-3), sua participação neste subgrupo visa a harmonização de regulamentos técnicos entre os Estados-Parte do Mercosul.

19. Em seguida a Representante do NIST, a Sra. Mary Saunders (chefe da Divisão de Serviços de Normas), apresentou sua palestra onde descreve as práticas regulatórias americanas.

III. PALESTRA MARY SAUNDERS

20. Iniciou sua apresentação apresentando um enquadramento de Regulamento Técnico no contexto legal americano - RT é uma ordem governamental tendo força de lei. Apontou os locais de pesquisa dos regulamentos americanos na internet - página do Code of Federal Regulations (www.gpoaccess.gov) e no Federal Register com os textos propostos e finais.

21. Continuou com a abordagem regulatória americana, esta abordagem não é única pois cada agência regulatória segue a orientação legislativa dada pelo Congresso Americano para criar, administrar e aplicar seus regulamentos, entretanto, cada agência deve cumprir as leis (congresso) e o ordenamento do poder executivo relativo ao processo regulatório.

22. Nominou as principais agências reguladoras americanas ( Consumer Products Safety Commission; Department of Agriculture; Transportation; Environmental and Protection Agency; Federal Communications Commission; Food and Drug Administration; Occupational Safety and Health Administration; Mine Safety and Health Administration), que são responsáveis pela vigilância de produtos, processos e sistemas que afetam o consumo e a saúde e segurança do trabalhador  e o meio ambiente.

23. Mencionou a seguir as principais Leis americanas, como o: Administrative Procedures Act; Executive Order 12866 (1993); National Technology Transfer and Advancement Act (1996); Trade Agreements Act of 1979 (com emendas de 1994 e 1996).

24. O Administrative Procedures Act assegura a transparência e a regra de abertura, ou seja, requer que todo regulamento seja feito de forma aberta e transparente, ou seja, tenha uma notificação de seu conteúdo e objetivo, tenha um prazo de comentário, que estes sejam considerados pela agência reguladora e quando publicado tenha ainda, um prazo para entrar em vigor.

25. A Executive Order 12866 (1993) é um procedimento de planejamento e revisão segundo o qual as agências reguladoras devem considerar alternativas como a de não regular a matéria em questão, os benefícios potenciais do regulamento, os custos intrínsecos, os impactos do regulamento; cada agência deve ainda, submeter ao Office of Management and Budget (OMB - Agência supervisora das Agências Reguladoras Americanas - verifica se existe algum tipo de conflito de autoridade entre agências, se existe duplicação de esforços orçamentários e legais etc.) um planejamento regulatório semi-anual com os objetivos e prioridades de cada agência; deve também submeter as propostas de regulamentos para revisão.

26. O National Technology Transfer and Advancement Act (1996); exige que as agências reguladoras federais americanas utilizem normas voluntárias sempre que possível quando de suas práticas regulatórias, de compras e em sua política de atividades; relatem o desenvolvimento de normas únicas para a agência; e participem do desenvolvimento de normas voluntárias relevantes para suas necessidades por consenso.

27. Quanto aos objetivos do governo na utilização de normas voluntárias definidas por consenso são: eliminar  o custo do desenvolvimento de normas próprias; diminuir o custo de mercadorias compradas e as dificuldades de adesão aos regulamentos; promover a eficiência e a competição econômica através da harmonização normativa; ampliar a política de adequação do setor privado para suprir as necessidades governamentais de mercadorias e serviços.

28. A seguir definiu o conceito de uso de normas, ou seja, a incorporação de uma norma a um regulamento deve ser feita no seu todo ou em sua parte, ou por simples referência? 

29. Relatou que as agências utilizam normas voluntárias para métodos de teste, amostragem ou protocolos. Estas normas fazem referência a guias internos das agências; a questão do uso pode ser determinada em parte pela legislação de autorização das agências (?) ou pela disponibilização de normas relevantes (?).

30. O capítulo IV do Trade Agreements Act of 1979 (com emendas de 1994 e 1996) implementa o acordo sobre barreiras técnicas da OMC.
31. Finalizou fazendo um sumário dos tópicos abordados na palestra, ou seja, as agências reguladoras americanas desenvolvem regulamentos nos EUA; este poder regulador dado as agências reguladoras vem de leis e da política de atuação dada pelo poder executivo, sendo este poder de regular tem que ser feito de forma aberta, transparente e prática; as agências reguladoras são direcionadas pelo Trade Act e pela NTAAA a usar normas voluntárias consensadas quando estas forem aplicadas.

32. Conclui  enfatizando que o planejamento regulatório americano direciona as agências a considerarem se a regulamentação é necessária, e a conduzir análises de custo-benefício segundo várias abordagens; quando as agências reguladoras americanas determinam que um regulamento é necessário e que as normas são uma ferramenta apropriada para apoiar a regulamentação, podem utilizar as normas de diferentes formas; no mínimo, 6000 normas privadas foram incorporadas por referência no arcabouço legal federal americano; e as agências continuam a introduzir novos procedimentos para aumentar a adequação com a lei e as políticas regulatórias.

33. Citou como referências as seguintes páginas da internet: www.gpoaccess.gov ; www.regulations.gov ; standards.gov .

34. Após a palestra da Sra. Mary Saunders (NIST), a Sra. Mary McKiel (Environmental Protection Agency - EPA) apresentou palestra sobre o uso de normas voluntárias pelo EPA.  

IV. PALESTRA MARY McKIEL

35. A Sra. McKiel iniciou sua palestra descrevendo as atividades regulatórias do EPA. Relata então que os regulamentos desta agência são baseados em mandatos expressos em lei; são aplicados por autoridades estaduais e federais; e incorporam normas voluntárias sempre que possível. O EPA desenvolve ainda alguns programas voluntários em parceria com stakeholders; como forma de incentivo a adesão a legislação ambiental; e utiliza normas voluntárias sempre que possível.

36. As ações regulatórias do EPA têm foco em leis ambientais, de saúde e segurança como a Lei de Controle de substâncias Tóxicas (Toxic Control Substance Act); a Lei de Recuperação e Conservação de Recursos (Resource Conservation and Recovery Act) e as Leis do Ar Limpo e Água Limpa (Clean Air Act e Clean Water Act). 

37. Outro foco das ações regulatórias do EPA é a Lei sobre Normas e Avaliação da Conformidade (Law on Standards and Conformity Assessment) que está evidenciado na Lei Nacional de Avanço e Transferência de Tecnologia (National Technology Transfer & Advancement Act).

38. Há ainda ações voltadas a acordos comerciais como os Acordos da OMC sobre barreiras técnicas e medidas sanitárias e fitossanitárias (TBT e SPS).

39. Apresentou então algumas considerações sobre o desenvolvimento de regulamentos técnicos como a necessidade de que estes sejam baseados nos seguintes critérios: defensável legalmente; simples; baseado em normas voluntárias; fácil de serem implementados e exigidos; transparentes; claros e concisos; flexíveis; compreensíveis; contemporâneo, baseado em uma análise de benefícios e conformes com as obrigações comerciais.

40. Em seguida citou alguns exemplos do uso de normas voluntárias em regulamentos: tais como na recuperação de substâncias refrigerantes; em métodos para análise de água e água de resíduo para Escherichia Coli; impermeabilização para tanques de armazenagem subterrâneos; e em medição de CO2 e CO em gases de exaustão em fontes de combustão e recuperação de produtos químicos. 

41. E também programas voluntários e de incentivos como: o Energy Star; o Environmental Management Systems (EMS); e outros de prevenção a poluição como o de redução de mercúrio; compra verde; e de reciclagem de produtos eletrônicos.

42. Realçou ainda, que o uso de normas voluntárias nestes programas voluntários e de incentivo usam: Guias de boas práticas no Federal Energy Challenge; normas para edifícios “verdes” (ambientalmente corretos), para fabricação e uso de produtos, etc. Também para produtos ambientalmente corretos (uso de normas ASTM), o Energy Star (várias normas); o programa de gestão ambiental (normas ISO 14001) e o programa de reciclagem de produtos eletrônicos (normas IEEE 1680).

43. Finalizou sua apresentação fornecendo endereços eletrônicos para fontes regulatórias e normativas: http://www.epa.gov/epahome/lawintro.htm ; http://www.epa.gov/epahome/rules.html ; 

http://www.epa.gov/epahome/index/ ; http://www.reginfo.gov ; http://www.ansi.org ; http://www.standards.gov ; http://www.nist.gov ; http://www.ansi.org/ca_act.html ; http://www.nssn.org . 

44. A seguir o Sr. Joseph Mohorovic diretor da Consumer Product Safety Commission fez palestra apresentando o papel desta agência.

V. PALESTRA DE JOSEPH MOHOROVIC

45. O Sr. Mohorovic inicialmente apresentou a CPSC, o seu papel como agência independente, criada em 1973 e com função de apontar políticas de segurança de bens de consumo, seu propósito é "proteger o público contra riscos de acidentes inaceitáveis associados ao consumo de bens"; a CPSC tem em seu corpo três Comissários indicados pelo Presidente dos EUA e ratificados pelo Senado americano. 

46. Explicou ainda que a missão do CPSC é executada através da promulgação de regulamentos com parâmetros de segurança para bens de consumo; pela coleta de produtos defeituosos que poderiam criar um substancial perigo ou um inaceitável risco de dano ou morte aos consumidores; administrar soluções civis e penais incluindo penalidades monetárias; participar do desenvolvimento de normas voluntárias; desenvolver informações para programas educativos.

47. As normas de segurança de produto passam por um processo regulatório iniciado pelo voto da comissão ou por petição de uma parte interessada; CPSC reconhece regulamentos (compulsórios) e normas (voluntárias) de segurança do setor privado; as normas de segurança do setor privado são desenvolvidas com o apoio do pessoal do CPSC; em seu estatuto a CPSC estabelece uma "preferência" por normas voluntárias estabelecidas pelo setor privado.

48. O mecanismo de petição de um regulamento da CPSC é feito por qualquer parte externa (particular, associação, ONG, etc.) por escrito solicitando que a CPSC desenvolva uma norma compulsória (regulamento); esta petição deve identificar, o produto, os fatos que mostram o risco do produto; e a necessidade de um regulamento sobre o mesmo. A partir do recebimento da petição o staff da CPSC revisa a petição e prepara uma recomendação para a comissão, que concorda, nega ou defere a ação; a CPSC pode ainda solicitar comentários para o regulamento, assim como estabelecer audiências públicas, se a CPSC concordar com a petição é iniciado  o processo regulatório.

49. As prioridades da CPSC são estabelecidas para estabelecer riscos; o staff da CPSC prepara apresentações à comissão avaliando o risco-necessidade de uma norma(regulamento), se a comissão aceitar a recomendação do staff, o processo regulatório é iniciado.

50. Após o processo regulatório ser iniciado uma consulta avançada de proposta de regulamento  identifica o produto, a natureza do risco relacionado ao produto; estabelece alternativas de ação e normas existentes.

51. Assim é feito um informe (Notice of Proposed Rulemaking - NPR) para a comissão através de um relatório com os comentários sobre a consulta avançada do processo regulatório e recomendando um rascunho de norma; a comissão pode então, fazer audiências públicas para obtenção de sugestões adicionais.

52. A comissão vota a proposta de norma para consulta pública. O informe de proposta de norma/regulamento deve incluir: o regulamento proposto; uma estimativa preliminar de custo/benefício; alternativas razoáveis a norma com seus custos/benefícios; e o porque dos regulamentos/normas existentes não são suficientes (o porque da necessidade de normas/regulamentos adicionais).

53. O staff prepara então um relatório para a comissão analizando os comentários do informe da proposta regulatória (NPR) e recomendando uma norma final; a comissão pode fazer mais audiências públicas para o processo.

54. A CPSC tem ainda alguns entendimentos sobre as regras(normas/regulamentos) de determinação de risco e sobre a necessidade da existência ou criação de regulamentos para bens de consumo. O primeiro é que regulamentos (compulsórios) são necessários para reduzir ou eliminar o risco que não seja razoável; uma norma é uma alternativa de gradação mais "tolerável" e pode reduzir o risco adequadamente; benefícios tem uma relação razoável com o custo; e se existe uma norma voluntária que não reduza adequadamente o risco ou que não seja simples de ser utilizada ou de se estar em conformidade com a mesma.

55. Como regra final da CPSC, a comissão vota a proposta final de um regulamento; a mesma é publicada no Federal Register e entra em vigor no minímo 30 dias após sua publicação na ausência de boa causa para que entre antes.

56. Ao final da palestra de Joseph Mohorovic estabeleceu-se um painel de discussões entre as partes e de perguntas e respostas sobre os temas abordados nas palestras.

VI. DISCUSSÕES

57. Iniciaram-se as discussões com algumas perguntas feitas pelos representantes brasileiros:

1. Argumentou-se se nos EUA existe algum tipo de Guia de Boas Práticas Regulatórias.

2. Qual a relação regulatória entre os estados e a união nos EUA.

3. A relação entre as Agências reguladoras e as empresas relacionadas com questões de Avaliação da Conformidade.

4. Se existem incentivos para que empresas apliquem programas de AC voluntários/compulsórios.

58. Às perguntas formuladas foram fornecidas as seguintes respostas (EUA):

1. A representante americana respondeu que a questão de boas práticas regulatórias e seu guia esta exposta em um documento denominado Executive Order 12866 (planejamento regulatório) que foi mencionado em sua apresentação. – Este documento é descrito no seguinte trecho deste relatório:

“A Executive Order 12866 (1993) é um procedimento de planejamento e revisão segundo o qual as agências reguladoras devem considerar alternativas como a de não regular a matéria em questão, os benefícios potenciais do regulamento, os custos intrínsecos, os impactos do regulamento; cada agência deve ainda, submeter ao Office of Management and Budget (OMB - Agência supervisora das Agências Reguladoras Americanas - verifica se existe algum tipo de conflito de autoridade entre agências, se existe duplicação de esforços orçamentários e legais etc.) um planejamento regulatório semi-anual com os objetivos e prioridades de cada agência; deve também submeter as propostas de regulamentos para revisão. “ 

2. A resposta dada a questão sobre a relação regulatória entre estados e união nos EUA, foi que a constituição americana determina que qualquer coisa (assunto legal) que não esteja no âmbito de atuação do governo federal está sob instância estadual
. Entretanto alguns regulamentos federais como os da EPA podem ser aplicados pela autoridade estadual (como no Brasil o que ocorre com o Inmetro/Ipem´s, Anvisa e Visa-Estaduais; e IBAMA e SEMA´s), o mesmo ocorre no caso da saúde ocupacional ( no âmbito da agência – OSHA), que é aplicado pelos estados, ocorre também no caso do USDA (departamento de agricultura) cuja aplicação da lei é estadual. A representante americana citou ainda os seguintes exemplos: questões relativas a segurança no local de trabalho e aspectos específicos de agricultura e construção, cuja regulamentação é feita pelo governo federal, mas a regulamentação de construção e edificação é sempre estadual ou local. 

Quanto as questões de metrologia legal como medidores e medições, embalagens, quantidades, tamanhos, etiquetagem, identificação de produtos para comércio nos estados, assim como medições de gás, bombas de gasolina, arqueamento de silos de grãos e etc, são de responsabilidade dos estados mas os regulamentos são desenvolvidos com o apoio de agências federais.

Relatou ainda que o Ponto Focal do TBT da OMC americano “rastreia” estes regulamentos para notifica-los à OMC, e que rastreia também os regulamentos estaduais e suas propostas de regulamentos para que estes sejam notificados quando tiverem implicações no comércio, entretanto, muito (enfatizou o muito) poucos foram identificados como impactantes no  comércio internacional.

3 e 4. A resposta dada para a questão dos incentivos e da relação das empresas com os programas de Avaliação da Conformidade foi bem ampla, inicialmente a representante americana mencionou a Lei Americana de Avanço (Incentivo?) a Transferência de Tecnologia (National Technology Transfer and Advancement Act), esta lei objetiva coordenar as agências federais em suas atividades de Avaliação da Conformidade dentro do governo e entre o governo e o setor privado.

Mais ainda, em 2000, foi desenvolvido um guia para agências governamentais que conduzem programas de avaliação da conformidade, este guia ainda está em vigor e basicamente corrobora o fato de que as agências podem considerar programas de avaliação da conformidade para apoiar suas atividades regulatórias. 

Não existe, entretanto, nos EUA leis com exigência de acreditação de laboratórios, mesmo de certificação de produtos ou de pessoas. Estes programas existem, mas são executados por instituições privadas, existe ainda, um programa governamental de acreditação de laboratórios denominado National Voluntary Accreditation Program. 

Existem, porém regulamentos governamentais que exigem laboratórios acreditados, no entanto, esta acreditação é feita por uma agência federal privada (!).  

Quanto a questão do incentivo em si, a resposta dada é que existe no programa ambiental voluntário um incentivo ao sistema de gerenciamento ambiental, então, tanto para organizações e agências federais nos estados, e particularmente para o setor privado que desejarem assinar um compromisso com o EPA de que seguiram os requisitos e guias de um programa voluntário e que tenham seu sistema certificado baseado na ISO 14001, por exemplo, pode ser oferecido algum tipo de incentivo como uma redução no número de inspeções a serem feitas em determinadas fábricas ou unidades “facilities”. Ou seja, existe sim um incentivo para que organizações incorporem voluntariamente um sistema de gerenciamento ambiental a fim de que as inspeções a estas unidades sejam reduzidas.

59. O lado americano após responder as questões formuladas pelos representantes brasileiros formulou então as seguintes questões:

1. Se existe no Brasil algum tipo de planejamento sobre os programas regulatórios no âmbito das agências ou no CBAC ou CBR e se este é publicado de alguma forma ou mesmo se está disponível.

2. Se no Brasil o poder regulador das agências está consolidado em leis votadas no Congresso conforme nos EUA.

3. Qual a relação entre o Brasil e o Mercosul quando do desenvolvimento de um regulamento técnico no Brasil?

4. Existe alguma forma de mecanismo de comentário de regulamentos no Mercosul?

60. Às perguntas formuladas foram fornecidas as seguintes respostas (Brasil):

1. Existe no âmbito do CBAC (Comitê Brasileiro de Avaliação da Conformidade) um planejamento anual sobre os programas a serem desenvolvidos, estes programas são desenvolvidos em quase sua totalidade pelo Inmetro, ou pelo Inmetro em parceria com outra agência governamental, ou ainda, com uma associação de produtores (iniciativa privada). 

O Comitê Brasileiro de Regulamentação (CBR) está desenvolvendo um Guia de Boas Práticas Regulatórias, este guia desenvolvido em conjunto (ou com a participação)  entre todas as agências reguladoras, prevê entre outros temas, que os regulamentos sejam desenvolvidos segundo um planejamento regulatório. É intenção ainda após sua consolidação e a partir deste planejamento que o CBR seja a instância gerenciadora das questões que envolvam o tema regulação e o entrelaçamento de áreas, temas e interesses entre os regulamentos e as agências.

2. O poder regulador das agências é estabelecido pela lei que as estabelece, a partir de então, no âmbito de sua atuação estas agências têm poder legal de regular com a flexibilidade que o ato legal de sua criação as concede. O Prof. Jornada explicou  também que entretanto o CONMETRO (Conselho de Ministros) estabelece algumas diretrizes para esta regulamentação e que estes regulamentos devem estar em conformidade com o arcabouço legal brasileiro, não conflitando com a Constituições e outras leis.

3. O Brasil conjuntamente com os outros Estados-Parte do Mercosul acordoram em harmonizar seus regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação da conformidade, existe então, um subgrupo de trabalho no Mercosul que trata dos temas de Harmonização de Regulamentos Técnicos e Procedimentos de Avaliação da Conformidade (Subgrupo de Trabalho número 3 - SGT-3), no âmbito deste subgrupo são feitos esforços para que os regulamentos dos países do Mercosul sejam harmonizados, após o processo de harmonização de cada RT ou PAC, este regulamento do Mercosul deve ser internalizado pelos Estados-Parte, esta internalização, em sua maioria, é feita por meio de leis votadas pelo congresso brasileiro (?).

4. Quanto à possibilidade de comentários durante o processo de harmonização de Regulamentos no Mercosul, não há ainda um mecanismo que possibilite que outros países façam comentários. Cabe ressaltar que os RT e PAC harmonizados até pela complexidade do procedimento de harmonizar diferentes procedimentos, são feitos a partir de normas (voluntárias – ISO, IEC, ITU e Codex) internacionais ou desenvolvidas pela Associação Mercosul de Normalização (AMN) a partir de consenso e segundo o preconizado pela ISO.

Obs. Neste último item o Prof. Jornada questionou os representantes americanos sobre a existência de mecanismo de consulta no NAFTA, os mesmos, responderam que tal qual no Mercosul não há, ou ainda não há, mecanismo de consulta para os RT do NAFTA.

VII. FIM DA VIDEOCONFERÊNCIA

61. Ao final da videoconferência os coordenadores agradeceram aos participantes de ambos os lados, aos palestrantes que apresentaram palestras com conteúdo de grande interesse para o conhecimento dos sistemas de regulamentação e avaliação da conformidade em cada país, confirmaram a próxima videoconferência para o dia 18 de outubro às 15 horas (horário de Brasília)  e acertaram uma pauta onde questões regulatórias específicas possam ser tratadas como os materiais de referências para biodiesel, ou mesmo, o desenvolvimento de normas para álcool combustível (?) e biodiesel, ou ainda, que seja tratado como se estabelecer uma pauta regulatória conjunta sobre temas de interesse de ambos os países, no entanto, esta pauta será definida posteriormente através de contato eletrônico entre os coordenadores e assessores.
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